
41346  Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 13 de Outubro de 2009 

 Despacho n.º 22556/2009
Ao abrigo das disposições conjugadas do Artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, com os artigos 35.º a 39.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de Janeiro, e no uso das competências que me foram delegadas, 
com poderes de subdelegação, pelo Despacho n.º 23 879/2007, de 24 
de Setembro de 2007, do Presidente da CCDRC, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, N.º 201, de 18 e Outubro, considerando que se 
torna indispensável conferir melhor eficiência e eficácia à actividade 
desenvolvida no âmbito da execução efectiva das políticas ambientais 
e do ordenamento do território definidas, por forma a rentabilizar os 
recursos disponíveis e garantir a satisfação dos destinatários, subde-
lego:

No Director de Serviços de Fiscalização, Eng.º Luís Miguel Es-
pírito Santo Pestana Leão, competência para a prática dos seguintes 
actos respeitantes ao funcionamento daquela unidade orgânica da 
CCDRC:

a) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, do pessoal 
da unidade orgânica que dirige, qualquer que seja o meio de transporte, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos de despesas 
com aquisições de bilhetes ou títulos de transporte, ajudas de custo 
antecipadas ou não;

b) Assinar a correspondência corrente necessária à instrução e à 
tramitação de todos os processos que correm pela respectiva unidade 
orgânica;

c) Autenticar documentos relativos a processos da respectiva área 
funcional.

O presente despacho produz efeitos à data da nomeação, considerando-
-se ratificados os actos entretanto praticados que se incluam no seu 
âmbito.

1 de Outubro de 2009. — O Vice -Presidente, Henrique Manuel Moura 
Maia.

202404309 

 Despacho n.º 22557/2009
Ao abrigo das disposições conjugadas do Artigo 9.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com os artigos 35.º a 39.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me 
foram delegadas, com poderes de subdelegação, pelo Despacho n.º 23 
879/2007, de 24 de Setembro, do Presidente da CCDRC, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 201, de 18 de Outubro, con-
siderando que se torna indispensável conferir melhor eficiência e 
eficácia à actividade desenvolvida no âmbito da execução efectiva 
das políticas ambientais e do ordenamento do território definidas, por 
forma a rentabilizar os recursos disponíveis e garantir a satisfação 
dos destinatários pela utilidade de que os actos praticados se devem 
revestir, subdelego:

No chefe de divisão dos serviços da sub -região de Castelo Branco, 
na área geográfica correspondente a este distrito, da Comissão de Co-
ordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, Eng.º José Luis 
Palma Viseu Laia Rodrigues, a minha competência para praticar os 
seguintes actos:

1 — No âmbito de acções relativas ao ordenamento e gestão do terri-
tório, emitir nos termos da lei, pareceres, autorizações e aprovações ou 
certidões em matérias de uso, ocupação e transformação do território 
de processos relativos a:

a) Autos de vistoria sobre a escolha de terrenos para a instalação de 
cemitérios ou ampliação dos existentes, nos termos do Decreto n.º 44220, 
de 3 de Março de 1962, na redacção do Decreto -Lei n.º 168/2006, de 
16 de Agosto;

b) Autorizações e comunicações prévias, nos termos do Regime Jurí-
dico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), publicado pelo Decreto-
-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, designadamente em relação aos 
seguintes usos e acções:

I — Obras de construção, alteração e ampliação, à excepção das 
alíneas f) e g);

II — Infra -estruturas, à excepção das alíneas c), e), f), g), l) e suba-
línea n3);

III — Sector agrícola e florestal,
V — Prospecção e exploração de recursos geológicos (massas mine-

rais — pedreiras), à excepção das alíneas d) e g);
VI — Equipamentos, recreio e lazer, à excepção das alíneas b), c) 

e d);

c) Pareceres sobre pedidos de desafectação de áreas submetidas ao 
regime florestal;

2 — Mais subdelego competências para a prática dos seguintes 
actos:

2.1 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento 
dos correspondentes abonos de despesas com aquisições de bilhetes ou 
títulos de transporte, ajudas de custo antecipadas ou não;

2.2 — Assinar a correspondência corrente necessária à instrução e 
tramitação de todos os processos que correm pela respectiva unidade 
orgânica;

2.3 — Autenticar documentos relativos a processos da respectiva 
área funcional.

O presente despacho produz efeitos à data de nomeação, considerando-
-se ratificados os actos entretanto praticados que se incluam no seu 
âmbito.

1 de Outubro de 2009. — O Vice -Presidente, Henrique Manuel Moura 
Maia.

202404471 

 Despacho n.º 22558/2009
Ao abrigo das disposições conjugadas do Artigo 9.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com os artigos 35.º a 39.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me 
foram delegadas, com poderes de subdelegação, pelo Despacho n.º 23 
879/2007, de 24 de Setembro, do Presidente da CCDRC, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 201, de 18 de Outubro, con-
siderando que se torna indispensável conferir melhor eficiência e 
eficácia à actividade desenvolvida no âmbito da execução efectiva 
das políticas ambientais e do ordenamento do território definidas, por 
forma a rentabilizar os recursos disponíveis e garantir a satisfação 
dos destinatários pela utilidade de que os actos praticados se devem 
revestir, subdelego:

No chefe de divisão dos serviços da sub -região da Guarda, na área 
geográfica correspondente a este distrito, da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro, Dr. Orlindo Balcão Vicente, a 
minha competência para praticar os seguintes actos:

1 — No âmbito de acções relativas ao ordenamento e gestão do terri-
tório, emitir nos termos da lei, pareceres, autorizações e aprovações ou 
certidões em matérias de uso, ocupação e transformação do território 
de processos relativos a:

a) Autos de vistoria sobre a escolha de terrenos para a instalação de 
cemitérios ou ampliação dos existentes, nos termos do Decreto n.º 44220, 
de 3 de Março de 1962, na redacção do Decreto -Lei n.º 168/2006, de 
16 de Agosto;

b) Autorizações e comunicações prévias, nos termos do Regime Jurí-
dico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), publicado pelo Decreto-
-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, designadamente em relação aos 
seguintes usos e acções:

I — Obras de construção, alteração e ampliação, à excepção das 
alíneas f) e g);

II — Infra -estruturas, à excepção das alíneas c), e), f), g), l) e suba-
línea n3);

III — Sector agrícola e florestal,
V — Prospecção e exploração de recursos geológicos (massas mine-

rais — pedreiras), à excepção das alíneas d) e g);
VI — Equipamentos, recreio e lazer, à excepção das alíneas b), c) 

e d);

c) Pareceres sobre pedidos de desafectação de áreas submetidas ao 
regime florestal;
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 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso (extracto) n.º 17884/2009
Por despacho de 31/08./2009 da Vice-Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos 
termos do disposto nos n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 1474/2007, de 
16 de Novembro, é alterada a constituição da Comissão de Acompanha-
mento de Revisão do Plano Director Municipal de Alcochete, presidida 
pelo representante da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, passando a integrar um representante 
das seguintes entidades e serviços:

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo.

Câmara Municipal de Alcochete.
Assembleia Municipal de Alcochete.
Administração da Região Hidrográfica do Tejo.
Administração do Porto de Lisboa.
Direcção-Geral dos Recursos Florestais.
Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.
Autoridade Nacional de Protecção Civil.
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.
Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P. 

(IGESPAR).
Direcção Regional de Cultura.
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade.
Instituto Geográfico Português.
Turismo de Portugal, I. P.
Ministério da Defesa Nacional — Direcção de Infraestruturas.
Ministério da Economia e Inovação — Direcção Regional de Lisboa 

e Vale do Tejo.
Instituto das Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.
Rede Ferroviária Nacional (REFER).
Sistema Integrado Multimunicipal de Águas Residuais da Península 

de Setúbal, S. A. — (SIMARSUL).
Administração Regional de Saúde.
Novo Aeroporto, S. A. (NAER).
Câmara Municipal de Palmela.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal do Montijo.

O presente revoga o despacho a que se refere o Aviso n.º 14020/2008, 
de 24/04/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 
06/05/2008.

6 de Outubro de 2009. — A Vice-Presidente, Paula Santana.
202403597 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMU-
NICAÇÕES.

Despacho n.º 22559/2009
Pretende a Câmara Municipal da Murtosa, no âmbito da construção 

da ciclovia incluída no projecto «Porta de entrada para a mobilidade 

sustentável da ria», na Murtosa, proceder à construção de um parque 
de estacionamento com a montagem de equipamento de apoio em 
madeira integrando uma pequena cafetaria, um espaço multimédia, 
sanitários e armazém para aluguer de bicicletas, utilizando para o 
efeito uma área de 2644 m² de terrenos integrados na Reserva Eco-
lógica Nacional (REN) do concelho da Murtosa, por força da deli-
mitação constante da Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/97, 
de 8 de Fevereiro.

Considerando que a projectada obra faz parte de um projecto mais 
geral com o objectivo de desenvolver a mobilidade ciclável no concelho 
da Murtosa;

Considerando que a ciclovia até ao centro da vila, cujo ponto inicial 
é o presente, já se encontra em implementação;

Considerando que este local, por ser um dos principais acessos 
à vila, reúne as condições necessárias para introduzir aos prati-
cantes da modalidade os diversos percursos e pontos de interesse 
a visitar;

Considerando que a pretensão colide com a REN, abrangendo área 
inserida no ecossistema «áreas estratégicas de protecção e recarga 
de aquíferos» e que, de acordo com o regime jurídico da REN, 
estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, a 
pretensão apenas poderá ser viabilizada se enquadrada no n.º 1 do 
artigo 21.º e submetida ao procedimento de declaração de relevante 
interesse público;

Considerando que a pretensão colide também com área de Reserva 
Agrícola Nacional (RAN) e que, nesse sentido, a Câmara Municipal da 
Murtosa solicitou parecer à Comissão Regional da Reserva Agrícola do 
Centro que emitiu parecer favorável;

Considerando que a pretensão, que ocupa ainda domínio hídrico, 
foi objecto de parecer favorável emitido pela Administração da Região 
Hidrográfica do Centro, I. P.;

Considerando que, uma vez que a pretensão ocupará a zona non 
aedificandi da EN 109 -5, a Delegação Regional de Aveiro das Estradas 
de Portugal, S. A., emitiu parecer favorável;

Considerando que a pretensão é susceptível de se integrar nas disposi-
ções do Regulamento do Plano Director Municipal (PDM) da Murtosa, 
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2002, de 10 
de Abril, uma vez que:

Se insere em terreno que, de acordo com a planta de ordenamento 
do PDM da Murtosa, está classificado como espaço agro -florestal e 
que, nesta categoria de espaço, de acordo com a alínea d) do n.º 4 do 
artigo 25.º do Regulamento do PDM, são admitidas infra -estruturas ou 
equipamentos, públicos ou privados, de interesse público reconhecidos 
expressamente pelo município;

E que o local está igualmente abrangido pela faixa de protecção 
suplementar à EN 109 -5, estabelecida pelo artigo 32.º do Regula-
mento do PDM e que, nos termos da alínea b) do n.º 3 deste artigo, 
são admitidos equipamentos ou infra -estruturas de apoio a serviços 
de utilidade pública, desde que tal decorra das exigências do seu 
funcionamento;

Considerando que as medidas propostas de minimização dos im-
pactes negativos decorrentes da construção da obra e da sua utilização 
permitirão assegurar a manutenção e o equilíbrio ecológico da área em 
causa, no âmbito da REN, e que, em sede de projecto final, deverão 
respeitar:

A topografia do terreno;
A drenagem natural do terreno, garantindo a minimização da conta-

minação dos solos;
A não afectação da estabilidade ou do equilíbrio ecológico do sistema 

biofísico e dos valores naturais e paisagísticos;
O recurso a materiais permeáveis ou semipermeáveis na construção 

dos acessos, dos estacionamentos e de outros espaços da intervenção;

Considerando ainda:

O inequívoco interesse público de que se reveste o projecto;
A declaração de utilidade pública emitida, por unanimidade, pela 

Assembleia Municipal da Murtosa;
E que a disciplina constante do Regulamento do Plano Director 

Municipal da Murtosa, ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 75/2002, de 10 de Abril, não obsta à concretização 
da obra:

Determina -se:
No exercício das competências delegadas pelo Ministro do Am-

biente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 

2 — Mais subdelego competências para a prática dos seguintes actos:
2.1 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, 

qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento 
dos correspondentes abonos de despesas com aquisições de bilhetes ou 
títulos de transporte, ajudas de custo antecipadas ou não;

2.2 — Assinar a correspondência corrente necessária à instrução e 
tramitação de todos os processos que correm pela respectiva unidade 
orgânica;

2.3 — Autenticar documentos relativos a processos da respectiva 
área funcional.

O presente despacho produz efeitos à data de nomeação, considerando-
-se ratificados os actos entretanto praticados que se incluam no seu 
âmbito.

1 de Outubro de 2009. — O Vice -Presidente, Henrique Manuel Moura 
Maia.

202404585 




